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Trafico de drogas - Associagao - Interceptagoes
telefonicas - Prorrogacoes sucessivas -
Possibilidade - Nulidade - Nao ocorréncia -
Coautoria - Dendncia - Fatos narrados - Conduta
de cada agente - Inexisténcia de particularizagao
- Admissibilidade - Descrigéo sucinta -
Cabimento - Inépcia - Inexisténcia - Inquérito
policial - Fusao - Prova emprestada - Auséncia -
Autoria e materialidade - Prova - Condenagéo -
Desclassificacao do crime para os delitos dos
arts. 28 ou 33, § 3°, da Lei 11.343/06 - Nao
cabimento - Organizacao criminosa - Causa de
diminuicao de pena prevista no § 4° do art. 33
da Lei 11.343/06 - Inaplicabilidade - Crime
hediondo - Regime de cumprimento da pena ini-
cialmente fechado - Pena privativa de liberdade -
Substituigao por pena restritiva de direitos -
Possibilidade

Ementa: Trafico de drogas. Interceptacdo telefénica.
Nulidade. Inexisténcia. Prorrogacées sucessivas.
Possibilidade. Complexidade do caso. Denincia. Inépcia.
Descricdo sucinta da conduta. Cabimento. Prova
emprestada. Auséncia. Fusdo de inquéritos policiais.



Prova suficiente. Condenacdo mantida. Desclassificacéo
para os crimes dos arts. 28 ou 33, § 3°, da Llei n°
11.343/06. Néo cabimento. Aplicacdo da causa de
diminuicdo de pena do § 4° do art. 33 da Llei n°
11.343/06. Impossibilidade. Corréus integrantes de
organizac@o criminosa. Regime prisional.
Abrandamento. Impossibilidade. Crime hediondo.
Substituicdo da pena. Possibilidade.

- Néo se hd de falar em nulidade de interceptacées tele-
fénicas feitas com autorizacéo judicial e prorrogadas,
dada a complexidade dos delitos, de forma fundamenta-

da.

- Em se tratando de vdrios acusados, admite-se que na
denUncia os fatos sejam narrados sem a particularizacéo
da conduta de cada agente, remetendo-se para a
instrucdo criminal a apuracéo detalhada de cada acédo
criminosa.

- Néo hé que falar em prova emprestada se, na verdade,
houve fusdo dos inquéritos policiais e oferfou-se apenas
uma denuncia, englobando os fatos neles apurados.

- Diante de elementos cabais de pratica dos atos ilicitos,
descritos na dendncia, configuradores dos crimes de tré-
fico de drogas e associac@o para o tréfico, é de se con-
firmar a condenacéo dos acusados pela prdtica dos
referidos crimes, ndo se podendo falar, portanto, em
absolvicdo ou desclassificacao.

- Néo se tem como aplicar a causa de diminuicdo de
pena do § 4° do art. 33 da Lei n® 11.343/06 a corréus

que infegram organizagdo criminosa.

- O regime prisional, no caso de crime hediondo, é o ini-
cialmente fechado.

- Se a ré possui bons antecedentes e é primdria e se as
circunsténcias do caso concreto em relacéo a ela ndo se
revestem de especial gravidade, h& que se substituir a
pena privativa de liberdade por penas restritivas de direi-
to, mesmo em se tratando de crime de trafico de entor-
pecentes.

APELAGAO CRIMINAL N° 1.0166.09.024624-9/001 -
Comarca de Claudio - Apelantes: 199 M.R.F.R., 2°)
S.EA., 3° JP.AS., 4° JEF. - Apelados: Ministério
Péblico do Estado de Minas Gerais - Corréu: V.G.S. -
Relator: DES. JOSE ANTONINO BAIA BORGES

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas

Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador José
Antonino Baia Borges, incorporando neste o relatério de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO 1°
RECURSO E NEGAR PROVIMENTO AOS DEMAIS.
COMUNICAR.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2011. - José
Antonino Baia Borges - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOSE ANTONINO BAIA BORGES - A r. sen-
tenca de f. 1.144/1.222 condenou os seguintes réus,
pela prética dos seguintes crimes, as seguintes penas:

M.R.ER.:

- crime do art. 33 ¢/c §4° da Lei n® 11.343/06: 1
(um) ano e 8 (oito) meses de recluséo, no regime semi-
aberto, mais 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa;

SEA.:

- crime do art. 33 ¢/c art. 40, VI, ambos, da Lei n°
11.343/06: 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusdo,
no regime inicialmente fechado, mais 583 (quinhentos e
oitenta e trés) dias-multa;

- crime do art. 35 c/c art. 40, VI, da Lei n°
11.343/06: 3 (irés) anos e 6 (seis) de reclusdo, no
regime inicialmente fechado, mais 815 (oitocentos e
quinze) dias-multa;

JPAS.:

- crime do art. 33 ¢/c art. 40, VI, ambos, da Lei n°®
11.343/06: 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusao,
no regime inicialmente fechado, mais 583 (quinhentos e
oitenta e trés) dias-multa;

- crime do art. 35 c/c art. 40, VI, da Lei n°
11.343/06: 3 (trés) anos e 6 (seis) de recluséo, no
regime inicialmente fechado, mais 815 (oitocentos e
quinze) dias-multa;

J.EF:

- crime do art. 33 ¢/c art. 40, VI, ambos, da Lei n°
11.343/06: 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusao,
no regime inicialmente fechado, mais 583 (quinhentos e
oitenta e trés) dias-multa;

- crime do art. 35 c/c art. 40, VI, da Lei n°
11.343/06: 3 (trés) anos e 6 (seis) de recluséo, no
regime inicialmente fechado, mais 815 (oitocentos e
quinze) dias-multa.

Todos os réus acima apelaram da deciséo, apre-
sentando suas razdes recursais, onde requereram:

- M.: a desclassificacéo de sua conduta para aque-
la  prevista no art. 28 da Llei 11.343/06.
Alternativamente, pediu a substituicdo da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos (f. 1.301/1.308);

- S.: em preliminar, arguiu a nulidade do feito, em
razdo de ndo ter tido acesso & degravacéo da intercep-
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tacdo telefénica antes da prolacdo da sentenca. No
mérito, pediu sua absolvicdo, em face da auséncia de
prova da materialidade. Aduz, ainda, que a dendncia e
a sentenca ndo apontam a conduta tipica a ele imputa-
da, além de insuficientes as provas. Alternativamente,
pediu sua absolvicdo em relacdo ao crime de tréfico de
drogas, diante da auséncia de prova da materialidade,
mantendo-se a condenacdo apenas pelo delito de asso-
ciacdo. Por fim, pugnou pela excluséo da causa de
aumento do art. 40, VI, da Lei 11.343/06, porque nédo
comprovado que tenha ele se associado a qualquer
menor, fixando-se a pena minima (f. 1.372/1.384).

- JP e JE.: em preliminar, arguiram a inépcia da
denuncia, em razéo da ndo individualizacdo das condu-
tas, alegando, ainda, a auséncia de prova da materiali-
dade, decretando-se o trancamento da acdo penal.
Arguiram, também, a nulidade da sentenca em razéo da
auséncia de materialidade. Arguiram, afinal, a nulidade
do processo, pautado em provas ilicitas e em prova
emprestada irregular. No mérito, pediram sua absolvicdo
quanto aos delitos de tréfico e associacdo, em face da
insuficiéncia de provas. Caso contrdrio, se mantida a
condenacdo, que seja apenas pelo tréfico privilegiado -
§ 4° do art. 33 da Lei 11.343/06 -, absolvendo-os do
crime de associacdo pelo motivo refromencionado,
fixando-lhes o regime aberto. Requereram, ainda, a con-
cessdo do sursis ou a substituicdo da pena corporal por
restritivas de direitos. Por fim, ndo sendo acolhidas quais-
quer das teses anteriores, que seja, entdo, decotada a
causa de aumento do art. 40, VI, da Lei 11.343/06, nem
sequer descrita na denincia, fixando-se o regime inicial
semiaberto (f. 1.473/1.552 e 1.554/1.626).

Contrarrazées as f. 1.405/1.416, 1.392/1.404 e
1.669/1.720, opinando pela confirmacédo da sentenca,
em todos os seus termos.

A d. Procuradoria manifestou-se pelo ndo provi-
mento dos recursos.

Conheco dos recursos.

De inicio, registro que o corréu FED.F também
apelou da deciséo; no entanto, veio a falecer posterior-
mente, sendo declarada extinta a punibilidade (f. 1.237

e 1.736).
O feito foi desmembrado em relacéo a V.G.D.
(f. 1.737-v).

O corréu M.R.R.M. foi absolvido.

Como os apelos se mostram, de certa forma, pelo
menos, entrelacados, passo a examind-los simultanea-
mente.

Preliminares.

| - Nulidade da interceptacéo telefénica.

Examino, primeiramente, a preliminar de nulidade
das interceptacées telefénicas, suscitada por todos os
recorrentes, exceto M.

Ao exame dos autos, verifica-se que as intercep-
tacoes telefénicas foram produzidas a partir da devida
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autorizacéo judicial, motivada, inicialmente, pela noficia
de prdtica habitual do crime de tréfico de drogas pelo
réu J.E.

No curso do procedimento em questdo, surgiu a
suspeita de associacdo entre J.E. e ED.F, sendo requeri-
da e autorizada a interceptacdo telefénica em relacéo a
este também.

Ao longo das investigacdes descobriu-se que J.E.
havia mudado seu nimero de telefone, sendo, entdo,
deferida a quebra de sigilo do novo nimero, o que tam-
bém ocorreu em relacéo a F

E fato que tais inferceptacées foram prorrogadas
por vdrias vezes, o que ndo macula a prova produzida,
em razdo da absoluta necessidade da investigacéo, dada
a quantidade de pessoas envolvidas e a complexidade
do caso.

Registre-se, ainda, as manobras dos investigados
para dificultar as investigacées, pois, desconfiados de
estarem sendo monitorados, mudaram de nUmero tele-
fdnico, o que pode se constatar, das préprias transcrigdes
telefdnicas, onde hd vérios didlogos nesse sentido.

Tudo isso justifica a prorrogacéo da medida, visan-
do a garantir o sucesso das investigacdes.

Outro néo é o entendimento jurisprudencial:

Habeas corpus liberatério. Estelionato contra a previdéncia
social. Formacdo de quadrilha. Interceptacées telefénicas e
prorrogacdes autorizadas por decisdes fundamentadas.
Indispensabilidade para as investigacdes. Quadrilha estavel
e arficulada voltada para a fraude na concesséo de benefi-
cios previdencidrios. PrisGo preventiva. Indicios de autoria e
prova da materialidade do delito. Garantia da ordem publi-
ca e da instrugdo criminal. Ameacga as testemunhas.
Integridade da prova. Necessidade de desmantelamento do
grupo, que, mesmo apds a prisdo de alguns investigados,
continuava a delinquir. Parecer do MPF pela denegacéo da
ordem. Ordem denegada.

1. Ausente, in casu, irregularidade no deferimento das infer-
ceptacées telefénicas pelo Juizo Federal, que justificou sufi-
cientemente a imprescindibilidade da medida para o suces-
so das investigacées, que cuidava de apurar a atuagéo de
quadrilha estdvel e estruturada especializada em fraudes na
obtencéo/concesséo de beneficios previdencidrios. As
decisdes de prorrogacées, de igual, encontram-se suficiente-
mente fundamentadas, e objetivaram, principalmente, identi-
ficar todos os envolvidos na prética dos referidos delitos e
revelar por inteiro o iter criminoso.

2. Reveste-se de razoabilidade o tempo de duracdo das
interceptacdes (aproximadamente 1 ano), pois intrincadas as
relacées estabelecidas, além de expressivo o nimero de pes-
soas envolvidas.

3. A legislacéo infraconstitucional (Lei 9.296/96) néo faz
qualquer limitacgo quanto ao numero de terminais que
podem ser interceptados, ou ao prazo de renovacdo da
medida; tudo ird depender do tipo de investigacdo a ser feita
- quanto mais complexo o esquema criminoso, maior é a
necessidade da quebra do sigilo telefénico, de mais pessoas
e por mais fempo, com vistas & apuracdo da verdade que
interessa ao processo penal. Precedentes.

4. A constricio cautelar dos pacientes encontra-se plena-
mente justificada na garantia da ordem puUblica e na con-



veniéncia da instrucdo criminal, tendo em vista a necessi-
dade do desmantelamento de complexa organizagdo crimi-
nosa instalada por vdrios anos na agéncia do INSS, de modo
a cessar a prdtfica de tais delitos, que continuaram a ser pra-
ticados mesmo apds a prisdo de alguns dos investigados, a
demonstrar a propensdo delitiva. Apurados, ainda, fatos
concretos de ameagas as testemunhas, destacando-se a pos-
sibilidade de sumico ou alteracdo da prova, dado o poder
de influéncia de diversos investigados, alguns membros da
elite politica local, o que torna imperiosa a segregacdo pre-
ventiva também por conveniéncia da instrug@o criminal.

5. Parecer do MPF pela denegacdo da ordem.

6. Ordem denegada.

Em outro sentido nédo é a decisdo deste Tribunal de
Justica, proferida na Apelacdo Criminal n°
1.0701.03.040966-1/002, de que foi Relator o emi-
nente Des. Anténio Carlos Cruvinel (julgamento dia
4.9.2007).

Assim, justificadas foram as prorrogacées feitas.

Ainda quanto ds inferceptacdes realizadas, ndo é
necessdria, para autorizacdo do procedimento em
questdo, a instauracdo prévia de inquérito policial, pois
a Lei 9.296/96 exige apenas que haja indicios razodveis
de autoria ou de participacdo em infracdo penal, o que
foi perfeitamente demonstrado pela autoridade policial
qguando de seu requerimento.

Penal. Habeas corpus. Tréfico ilicito de entorpecentes e asso-
ciacdo para o trdfico. Inferceptacdo telefénica. Nulidade.
Néo ocorréncia. Excesso de prazo da instrugdo criminal.
Feito complexo. Pluralidade de réus. Prisdo preventiva.
Fundamentagéo inidénea. Tréfico de entorpecentes.
Liberdade proviséria. Vedacdo. Ordem denegada.

| - Inexiste nulidade na determinacdo de interceptacdo tele-
fénica anteriormente & instauracdo do inquérito policial em
hipdtese na qual hé suficientes elementos indicativos da par-
ticipacdo dos pacientes na prdtica dos delitos imputados,
obtidos apés prisdo em flagrante de membro da organizacéo
criminosa.

Il - Desde que devidamente fundamentada, ndo hé irregu-
laridade nas sucessivas prorrogacées da interceptacdo tele-
fénica por novos prazos de quinze dias.

Il - Hipdtese de processo que tramita regularmente, tendo
sido retardado apenas em parte, em virtude da complexi-
dade do feito, tendo em vista a pluralidade de réus e a
necessidade de expedicéo de cartas precatérias, diligéncias
sabidamente demoradas, bem como pela observancia ao
procedimento e as formalidades legais. Por aplicacdo do
principio da razoabilidade, justifica-se o breve atraso no
andamento do processo-crime, quando a demora ndo é
provocada pelo Juizo ou pelo Ministério Piblico, néo
estando configurada, portanto, flagrante ilegalidade.

IV - A existéncia de indicios de autoria e prova da materiali-
dade, a simples mencéo aos requisitos legais da segregacéo,
bem como o juizo valorativo sobre a gravidade genérica dos
delitos imputados aos pacientes ndo constituem fundamen-
tagdo idénea a autorizar a priséo cautelar, se desvinculados
de qualquer fator concreto ensejador da configuracéo dos
requisitos do art. 312 do CPP.

V - A despeito da fundamentacéo deficiente da deciséo que
decretou a prisdo preventiva, esta deve ser mantida em vir-
tude da vedacdo ao direito de liberdade proviséria aos
acusados pela prética do delito de tréfico de drogas.

VI - Deve prevalecer o entendimento consolidado no dmbito
desta Turma no sentido da existéncia de vedacédo expressa &
concesséo do beneficio aos acusados pela prdatica do delito
de tréfico de entorpecentes, uma vez que, embora o
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordindrio n® 601.384/RS, tenha se manifestado pela
existéncia de repercussdo geral, a questdo constitucional
ainda néo foi dirimida (Precedentes).

VIl - Ordem denegada. (STJ - 5% Turma - HC 170429 - DJe
de 21.02.2011.)

Por fim, aduzem as defesas que néo tiveram aces-
so aos autos referentes as interceptacées telefénicas
antes da prolacdo da sentenca, o que ndo tem qualquer
fundamento.

Como bem destacado pelo Ministério Publico em
suas contrarrazdes, os autos de interceptacoes telefdni-
cas nédo foram apensados aos principais por razées préti-
cas, ou seja, para facilitar o manuseio destes, que pos-
suem oito volumes.

Além disso, constata-se destes autos que, desde o
infcio da agdo penal, as defesas tiveram livre acesso as
transcricdes, conforme f. 536, sem se olvidar de que
foram elas mencionadas por diversas vezes nos autos,
como por exemplo na denincia, no pedido de priséo
cautelar, dentre outros.

Importante salientar que o préprio apelante S., que
arguiu a nulidade em exame, mencionou as transcricdes
em suas alegacées finais, nas quais, em momento
algum, se insurgiu quanto a tal questdo.

Rejeito a preliminar.

I - Inépcia da dendncia.

Os apelantes J.P. e J.E. alegam que a dendncia é
inepta, pelo menos com relacdo a eles, porque ndo
descreveu, de modo suficiente, a conduta a eles imputa-
da.

Assim decidiu o Superior Tribunal de Justica:

Néo é inepta a denUncia que, ao imputar a prética de deli-
to societdrio aos acusados, deixa de individualizar por-
menorizadamente a conduta de cada um deles, mas fornece
dados suficientes & admissibilidade da acusacéo, permitindo
a adequacéo tipica (Precedentes desta Corte e do Pretério
Excelso) (STJ - RHC 17523-PE - 59 T. - Rel. Min. Felix Fischer
- DJU de 22.08.2005 - p. 305).

Nesse sentido, a doutrina de JUlio Fabbrini
Mirabete, in Cédigo de Processo Penal interpretado, 2.

ed.:

O crime de autoria coletiva ndo obriga a dendncia a por-
menorizar o envolvimento de cada réu, bastando a narrativa
genérica do delito, sem que tolha, evidentemente, o exerci-
cio da defesa (p. 89).

No caso dos autos, a deniUncia descreveu, de
modo suficiente, a conduta imputada aos apelantes,
possibilitando o necessdrio conhecimento da acusacéo e
a devida defesa.
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Rejeito a preliminar.

Il - Irregularidade da prova emprestada.

Insurgem-se os apelantes, exceto M., quanto ao
apensamento dos autos n° 0166.09.024623-1 e
0166.09.024222-2, aduzindo serem inadmissiveis tais
provas emprestadas, uma vez que se trata de procedi-
mentos j& arquivados e estranhos aos presentes autos.

Entretanto, analisando os referidos apensos, verifi-
ca-se que fratam eles dos mesmos fatos narrados na
denuncia e, como bem examinado pelo d. Juiz senten-
ciante, em decisdo proferida na audiéncia de instrugdo e
julgamento, a qual me reporto (f. 730), ndo hd qualquer
bbice ao aproveitamento deles como prova emprestada.

Frise-se que os réus tiveram livre acesso aos autos
apensos, o que também foi destacado pelo d.
Magistrado, néo sendo necessdria a intimacéo da defe-
sa do apensamento.

Assim, afasto a preliminar.

Mérito.

Todos os apelantes alegam que ndo hé prova que
permita a condenacéo.

O réu J.E.F negou as prdticas delituosas, afirman-
do ser apenas usudrio, mesmo assim, eventual. Quanto
aos corréus, disse conhecé-los superficialmente, dizendo:
que conheceu J.P da cidade de Cldudio/MG, sendo que
i@ fizeram algumas “farras” juntos. A respeito do corréu
F., disse conhecé-lo pouco, néo obstante tenha ele mora-
do perto de sua casa, isso porque trabalhava o dia todo.
Em relacdo & M., afirmou que tiveram um relaciona-
mento amoroso por cerca de um més, ressaltando que
usavam drogas juntos. No que tange ao corréu S., disse
té-lo conhecido na cadeia, quando de suas prisdes em
razéo da “Operacdo Carcard”, assegurando que nunca
o tinha visto antes, nem ouvido falar de seu envolvimen-
to com drogas. Acrescentou que ficou surpreso com a
prisdo de S.E., porque o “S.” de quem adquiria drogas é
gordo e tem um Monza preto, destacando que ele reside
em Divinépolis e trazia o enforpecente para fornecé-lo
na cidade de Cléudio. Informou que sempre comprou
entorpecente na cidade de Claudio, ndo precisando se
deslocar para fazer tal aquisicéo. Destacou que compra-
va a quantidade necessdria para usar em uma noite, ou
seja, entre dez e vinte gramas. Ressaltou que néo se
recorda da pessoa de “R.” ou que fivesse recebido li-
gacoes deste. Assegurou que ndo comprava droga por
rateio, nem pedia a outros usudrios que a adquirissem
para ele, esclarecendo que “é cada um por si”, pois os
usudrios ndo confiam um no outro, ficando com medo
de fornecer o dinheiro para aquisicdo do entorpecente e
serem enganados. Informou que, depois de reatar com
sua esposa, no final de 2008, néo fez uso de droga, nem
teve mais contato com seu fornecedor “S.”. Confirmou
que, ao comprar cocaina de “S.”, perguntava-lhe se a
medida viria certa, quando tomou conhecimento de que
uma colher de sopa normal equivale a dez gramas da
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droga. Quanto & sua confissGo em sede policial, inicial-
mente, disse que o policial “E.” leu suas declaracées no
computador e lhe deu apenas a Gltima folha para assi-
nar. No entanto, ao lhe serem apresentadas todas as fo-
lhas que continham suas declaracées devidamente assi-
nadas, afirmou que ndo se recordava de ter assinado
todas as vias, destacando que ndo teve acesso a elas
para leitura, mas somente para assind-las (f. 779/782).

Em sede policial, o réu J.E. confessou que no ano
de 2008 realmente estava traficando droga; no entanto,
no periodo em que foi preso (09.06.2009), j4 havia
parado de comercializar tal substancia ilicita. Informou
que adquiria o entorpecente que comercializava de
fornecedores das cidades de Divinépolis e Nova Serrana.
Esclareceu que tinha contato com os fornecedores ape-
nas por telefone, sendo que eles deixavam a droga em
um mato, na entrada do “Povoado do Séo Bento”, onde
também ele deixava o pagamento referente ao produto
adquirido. Ressaltou que vendia apenas cocaina.
Quanto ao corréu J.P, vulgo X., disse que, certa vez, ele
lhe deu uma carona até a “zona”, onde o deixou e foi em
direcéo & cidade de ltapecerica/MG, no entanto asse-
gurou que nunca lhe pediu carona para comprar drogas,
nem fornecia a ele tal substéncia. Informou que o indivi-
duo alcunhado “B.”, com o qual manteve alguns didlo-
gos, segundo consta das transcricdes telefénicas, é um
grande amigo seu, da cidade de ltaguara/MG, mas néo
sabe dizer se ele é usudrio ou traficante. Informou, ainda,
que conhece a pessoa de “R.”, que era seu fornecedor
na cidade de Divinépolis. Ressaltou que certa vez, o “R.”
foi a Claudio/MG, para fazerem um acerto, ocasiGo em
que mentiu para ele, dizendo que estava preso
(f. 114/116).

A par disso, tém-se as transcricdes telefénicas, em
especial, as f. 138/142, 144/150, 152/157, 159/161,
163/175, 178/179, 181/188, 318, 320, 333/334,
336, 344, 347/348 e 354, que revelam, de forma con-
tundente, seu envolvimento no tréfico de drogas.

A confissGo extrajudicial aliada as transcricoes
acima destacadas demonstra, com clareza, o intenso
comércio de drogas praticado pelo apelante J.E. e seus
comparsas, sendo ele, ao que parece, o lider da organi-
zacdo criminosa.

Nao obstante a negativa do corréu Jodo Paulo, iso-
lada nos autos, a autoria em relacdo a ele também
restou comprovada, assim como a funcdo que desem-
penhava na organizacéo, tendo em vista suas decla-
racdes extrajudiciais, que encontram respaldo nas tran-
scricdes vistas as f. 138/142, 152/153, 166, 183 e 186,
que evidenciam sua participacdo na organizacdo crimi-
nosa.

Cumpre registrar que, em sede policial, o corréu
J.P delatou J.E. afirmando ser ele traficante, esclarecen-
do que adquiria dele entorpecente, por telefone. Disse,
também, que por diversas vezes, em troca de droga ou



mesmo por dinheiro, levou o corréu J.E. até o trevo de
Mariléndia, Distrito de ltapecerica/MG, para ele buscar
droga. Esclareceu que deixava J.E. no referido local e
voltava para a cidade (f. 103/104). Tais informacées
encontram respaldo nas transcricoes telefénicas vistas as
f.138/142, 152/153.

Quanto ao apelante S.E.A., apesar de sua negati-
va e das declaracées do corréu E. - que disse ndo ser ele
0 “S.” que lhe fornecia droga -, constata-se dos autos o
seu envolvimento com o tréfico de drogas.

A f. 7 da representacdo do ilustre delegado pela
prisGo de S. e outros investigados, ele faz mencéo a um
didlogo interceptado no dia 26.8.2008, as
10h55min36s, entre J.E. e S., do qual se extrai o seguinte
trecho:

S.: D& um jeito de arrumar uma balanga e vem cé buscar
que eu ndo tenho balanca néo.

J.E.: Nossa, eu também num tenho néo, a minha océ sabe o
que aconteceu num sabe? Te contei num contei?

S E...

J.E.: Entdo. A mas no oio océ sabe mais ou menos num sabe
ndo? Océ?

S.: Eu sei trés cuié dd trinta.

JE.: E, isso af &, trés cuié dd trinta. Trés cuié mais ou menos,
mais ou menos cheia por cima dd frinta.

S E.

J.E.: Eu vou af, eu vou af e chegar af néis v&. Esquenta néo,
mais tarde eu vou af.

S.: Falou, vem ¢4, eu dou um jeito aqui.

(-] [sic)

A autoridade policial, na referida representacéo,
assegurou que o “S.” acima foi identificado como S.E.A.
e destacou:

S. também é individuo vastamente conhecido no meio poli-
cial e, inclusive, responde a outro inquérito policial que
tramita nesta unidade também pela prdtica de tréfico de dro-
gas. O inquérito policial n® 030/09 visa investigar a partici-
pacdo de S. juntamente com o adolescente L.C.R. (ftambém
investigado no presente IP) no comércio de entorpecentes em
Claudio. O IP n® 030/09 teve origem apds cumprimento de
mandado de busca e apreensdo na residéncia de ambos o
qual logrou a apreensdo de pequena quantidade de drogas
(cocaina) e grande quantidade de material utilizado para
embalagem do entorpecente. Dessa forma, constata-se que
existe em Cléudio uma verdadeira rede criminosa voltada
para a prdtica do tréfico de drogas instalada em Cléudio
que conta com a colaboracéo de diversos operadores deste
comércio ilegal, aliciando inclusive menores para a prética
do crime.

O inquérito policial 030/09 foi registrado sob o n°
0166.09.024222-2, estando apenso aos presentes
autos, tendo em vista que os fatos ali apurados infe-
graram a denuncia aqui ofertada (f. 56 do referido apen-
s0).

Ademais, a douta Magistrada, ao prolatar a sen-
tenca, teve a cautela de ressalvar, & f. 1.188, sua per-

cepcdo quanto & voz do réu S.E., assegurando ser idén-
tica a voz nas escutas telefdnicas & que ouviu em audién-
cia de interrogatério.

Por oportuno, transcrevo o trecho da sentenca que
trata da afirmacéo retro:

Ora, nenhuma sombra de dévida perturba o espirito desta
Magistrada ao reconhecer a culpabilidade do acusado S.
quanto aos fatos narrados na denincia, vez que ouvi as
gravagoes telefdnicas e pude identificar claramente tratar-se
da mesma voz do acusado que esteve diante de mim, em
audiéncia para interrogatério.

As pausas, a entonacéo, o jeito de falar séo idénticos, razdo
pela qual tenho plena certeza de que as conversas
degravadas foram travadas entre E. e S.E.A., sendo as ale-
gacées da defesa artificios ilusérios e conjecturas para con-
fundir este Juizo.

Com efeito, imputar a responsabilidade pelo ilicito a outra
pessoa também de nome S., mas que 4 falecera, é expedi-
ente que nenhum efeito produz na conviccdo desta
Magistrada, ainda mais quando ndo hd prova alguma
dessas alegagoes.

Pelo contrério, o conjunto probatério indica que E. e S.E.
mantinham contato permanente, ambos se fornecendo dro-
gas para manter os estoques, tfrocando materiais usados no
tréfico (balanca e motocicleta) e ainda se ajudando em caso
de dificuldades diante de outros traficantes (ameagas de

B).

As transacées envolvendo o comércio de drogas
entre o réu S.E.A. e J.E. podem ser vistas também as
f. 154/155 e 167 das transcricdes telefénicas,
retratadas, também, nas afirmacées da douta
Magistrada acima destacadas.

O envolvimento da ré M.R.FFR. no tréfico de dro-
gas também restou demonstrado nestes autos, em espe-
cial, pelas intmeras ligacées telefénicas que ela manteve
com o réu J.E., as quais foram objeto de interceptacéo.
As transacdes realizadas entre eles podem ser vistas as
. 140/147, 149/150, 152/155, 159/160, 169/170 e
188/189.

De tais transcrigdes como bem asseverou a douta
Magistrada, constata-se que a ré M. fazia contatos com
usudrios, bem como fornecedores de droga, auxiliando
o réu JE., com quem mantinha um relacionamento
amoroso, no comércio proibido de drogas.

As informagées acima encontram respaldo na
prova testemunhal.

A autoridade policial, ouvida em juizo as
f. 732/734, informou que havia varias dentncias anéni-
mas apontando os corréus J.E. e F como traficantes de
drogas, o que veio a ser confirmado pelas interceptacoes
telefbnicas, autorizadas judicialmente. Asseverou que,
por meio dessas interceptacoes, restou apurado que o
réu J.E. buscava drogas fora da cidade de Cldudio/MG.
Assegurou que vdrios usudrios ligavam para o réu J.E., o
dia todo, pedindo drogas, usando os nomes “pedra”,
“pd” ou apenas perguntando “tem ai2”. Disse ainda que,
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através do telefone de J.E., foram interceptadas ligacoes
entre ele e o menor “).” e os corréus F, M., S. e V.
Destacou que J.E. pedia a J.P que o levasse a alguns
lugares para adquirir drogas, sendo que este ia con-
duzindo sua motocicleta ou a emprestava aquele.
Salientou que, ouviu-se através da interceptacdo, o réu
J.E. pedindo a M. que ligasse para uma terceira pessoa
que lhe estaria cobrando uma divida, no que foi por ela
atendido. Quanto & ré M., disse se recordar ainda dela
solicitando uma porgéo de “pé” ao J.E. para uma amiga
de prenome B., intermediando a compra do entforpe-
cente. Assegurou que J.E., F e S. eram os lideres da
organizacdo criminosa possuindo maiores quantidades
de enforpecente, enquanto os demais envolvidos lhes
prestavam auxilio material.

Como & consignado pela MM. Juiza sentenciante,
assim como em diversas outras decisdes por mim pro-
feridas, o testemunho policial é de grande valia na prova
do tréfico, ndo tendo sua credibilidade reduzida em
razdo de tal condicéo, salvo na presenca de indicios
concretos que possam desaboné-lo, no sentido de serem
eles desafetos dos acusados ou quisessem indevida-
mente prejudicd-los, o que ndo se demonstrou, nem
sequer por indicios, no curso do presente feito.

A propésito:

A jurisprudéncia do STF é no sentido de que a simples
condicdo de policial ndo torna a testemunha impedida ou
suspeita. (STF/HC 70.237 - Rel. Carlos Velloso - RTJ
157/94).

A testemunha FR., companheira do corréu V.G.S. &
época, prestou informacdes em sede policial, de forma
detalhada, acerca do envolvimento deste e dos réus J.E.,
F, J.P e S., dentre outros, no tréfico de drogas, revelando
de forma inequivoca a associacdo entre eles. E o que se
vé as f. 453/454.

Em juizo, a testemunha supra retificou suas decla-
racées, no entanto, a douta Magistrada destacou o com-
portamento dela durante a oitiva, o qual evidenciava
temor e nervosismo, mesmo na auséncia dos réus
(f. 1.192/1.193).

Outra testemunha - cuja identidade, assim como
foi feito na sentenca, mantenho em sigilo, visando res-
guardar sua seguranca - tanto em sede policial quanto
em juizo (f. 36/37 e 735/736), apontou o corréu F,
vulgo “PC.”, como traficante de drogas, assegurando
que ele se valia de menores para realizacdo do comér-
cio de drogas no “Posto C.A.”. Assegurou que conhecia
mais o réu F, no entanto, sabia que ele e J.E. eram ami-
gos. Por oportuno, transcrevo um trecho das declaracées
por ela prestadas em sede policial, as quais foram ratifi-
cadas em juizo:

[...] quando veio para o centro dessa Cidade, comecou a
conversar com a Policial L.; que estava conversando besteira,
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contando para a Policial que havia se separado de seu mari-
do, conversando ‘essas coisas de mulher’, que segundo a
declarante, FD.F, conhecido como ‘PC’, estava observando-
a; que, mais tarde, de madrugada, logo depois que a Policia
Militar ‘deu pulo’, no E., PC falou com a declarante que era
muita coincidéncia ela estar conversando com os Policiais e
pouco tempo depois E. rodar’; que nessa hora, PC pegou a
declarante pelo pescoco e a deitou no banco da Praca Levi
Vitoi, e falou com seu namorado que, se no dia seguinte, até
as 07:00hs ela ndo aparecesse, ela estaria morta, por ter
‘caguetado’, E.; que, entdo, PC desceu com a declarante até
a casa de E. e a fez revirar o barraco dele todo, para ver se
havia alguma droga guardada; que a declarante estava
sendo ameacada de morte por PC, que apontava um
revélver para a cabeca da mesma; que E. chegou pouco
tempo depois e falou que tinha sido levado para a Delegacia
porque um rapaz tinha sido pego com maconha e ele foi le-
vado junto; que, na casa de E., antes do mesmo chegar, PC
falou para a declarante, apontando-lhe o revélver que, se
ele, E., ‘descesse’, ela morreria; que PC levou a declarante
na casa de E. para tentar tirar alguma droga que possivel-
mente estivesse na casa dele, porque, se E. fosse preso, a
Policia daria uma busca na sua casa; [...] que a declarante
alega que nunca vendeu droga com PC, mas ele jG a
chamou para fazé-lo; que, pelo que a declarante sabe, o PC
coloca dois menores de idade para trabalhar durante o dia
no Posto C.A., e fica em tal lugar durante a noite; que,
segundo a declarante, PC e E. sGo amigos, mas que, até esse
dia, ndo o conhecia; que PC vende ‘pedra, fumo e pé’, e
que pega com um moco moreno em Divinépolis [...]

(f. 36/37).

Essa associacdo entre os réus F, J.E. e os demais,
S., V. (em relacdo a este, o feito foi desmembrado, como
i@ dito) e J.P, assim como o envolvimento de menores no
comércio de drogas restou patente também nas trans-
cricdes das escutas telefénicas em apenso, que revelou
que todos se conheciam.

Assim, ndo resta duvida quanto & autoria delitiva,
nem quanto & prdtica do comércio ilicito de drogas pelos
apelantes.

A materialidade também restou provada pelas
diversas apreensdes realizadas ao longo das investi-
gacdes policiais que culminaram no processo em
questdo, estando elas demonstradas pelos BOs de
f.13/17 e 247/249; autos de apreensdo de f. 21/22,
125, 141, 167, 173, 177, 205, 216, 221, 224, 227,
230 e 250 e, por fim, laudos de constatacéo e toxi-
colégicos (. 135, 155, 161, 175, 202, 207, 251, 253,
415, e 26 - apenso n° 0166.09.024.623-1 - e 45 -
apenso n°® 0166.09.024.222-2).

Importante consignar que irrelevante é o fato de
que né&o tenha havido apreensdo de droga com cada um
dos membros da organizacdo criminosa, bastando para
comprovacdo da materialidade que seja apreendido
entorpecente com um deles, o que ocorreu in casu.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia deste Tribunal:

Trdfico ilicito de entorpecentes e associagdo para o tréfico.
Autoria e materialidade comprovadas. Absolvicdo. Causa de
diminuicéo prevista no art. 33, § 4°, da Lei 11.343/2006.
Progressdo de regime. Irretroatividade da Lei 11.464/2007.



Restituicdo de bens apreendidos. Inadmissibilidade. 1.
Existindo prova segura da prdtica do tréfico de entorpecente,
néo hd que se falar em sua absolvicdo por falta de provas.
2. Restando evidenciado nos autos que os agentes se asso-
ciaram para comercializar entorpecentes, seja pela apreen-
sGo da droga, seja pelo monitoramento das suas atividades,
néo hd que se falar em absolvicdo por falta de provas quan-
to ao delito de associag@o ao tréfico. 3. Tendo os agentes
sido condenados pelo delito de associacdo ao tréfico, ndo
h& que falar na aplicacdo da causa especial de diminuigao
de pena, pois estes se dedicavam a atividades criminosas. 4.
Tratando-se de fatos ocorridos antes da vigéncia da Lei
11.464/2007, o lapso temporal a ser cumprido para fins de
progressdo de regime é de um sexto (1/6) da pena. 5. Na
conformidade do previsto no art. 91, Il, do Cédigo Penal, a
perda dos instrumentos e produtos do crime, em favor da
Unido, é efeito automdtico da condenagdo. 6. Recursos do
primeiro e quarto apelantes parcialmente providos, com
extenséo da forca do julgado aos demais (Rel. Des. Anténio
Armando  dos  Anjos, Apelacdo  Criminal  n°
1.0313.07.218613-0/001, Publicacéo 03.11.2008).

Por forca de tais razdes, ndo hd que falar em
absolvicdo ou desclassificacdo da conduta de quaisquer
dos apelantes.

Importante destacar que a condigdo de usudrio
ndo afasta a de traficante, o que, inclusive, ndo sur-
preende, pois se trata de fato comum entre traficantes,
que, muitas vezes, passam a vender drogas para susten-
tar o préprio vicio.

Além disso, cabia & defesa comprovar que as dro-
gas se destinavam exclusivamente ao consumo dos
apelantes, o que néo fez.

Nesse sentido:

[...] Inadmissivel o pedido de desclassificagéo para o delito
previsto no art. 16 da Lei n® 6.368/76, quando ausente a
prova da exclusividade de uso préprio, sendo da defesa, e
néo da acusagdo, o énus da prova cabal e irrefutével da ale-
gacdo de ser usudrio e dependente (TIMG, Apelacdo
Criminal n° 1.0487.04.006856-0/001, Relator
Desembargador Paulo Cézar Dias, julgada em 07.12.2004,
publicada em 16.02.2005).

Trdfico. Desclassificag@o. Impossibilidade. Prova da atividade
mercantil. Desnecessidade. - Ndo comprovada a destinacéo
exclusiva da droga ao uso préprio, pois nada impede que o
usudrio seja também traficante, inclusive para satisfazer o
préprio vicio, invidvel a desclassificacdo para o art. 16 da Lei
Antitéxicos  (TIMG, Relator Desembargador Mercédo
Moreira, Processo n® 182.933-2, julgado em 20.03.2001,
publicado em 03.05.2001).

A participacGo de menores na associacdo é
inegdvel, estando demonstrada pela prova testemunhal e
transcricoes telefénicas, devendo, portanto, ser mantida
a causa de aumento do art. 40, VI, da Lei 11.343/06,
comunicdvel aos integrantes da organizacdo criminosa.

Impossivel a aplicacdo do art. 33, § 4°, da Lei
11.343/06, em face do reconhecimento do delito de
associagdo.

E que, ao reconhecer que os réus integravam asso-
ciag@o criminosa com a finalidade de praticarem tréfico
de drogas, resta inaplicdvel a causa de diminuicéo de
pena do § 4° do art. 33 da Lei n® 11.343/06.

As penas aplicadas aos apelantes ndo merecem
reparo, uma vez que foram elas fixadas em perfeita con-
formidade com o disposto no art. 68 do CP, tendo sido
observadas as circunstncias judiciais do art. 59, bem
como aquelas do art. 42 da Lei 11.343/06.

Em relacdo a ré M.R., tenho que cabivel a substi-
tuicdo de sua pena.

No entfanto, ressalto que o regime prisional conti-
nua sendo o inicialmente fechado, porque a incidéncia
da mencionada causa de diminuicédo de pena do § 4° do
art. 33 da Lei n® 11.343/06 ndo retira o cardter hedion-
do do delito, segundo entendimento que adoto.

Por fim, entendo como presentes os requisitos do
art. 44 do CP, uma vez que a pena aplicada ndo é supe-
rior a 4 anos, o crime ndo foi cometido com violéncia ou
grave ameaca, os apelantes ndo séo reincidentes em
crime doloso e inexistem dados em seu desfavor, no que
diz respeito & sua culpabilidade, antecedentes, conduta
social e personalidade, tanto assim que a pena-base foi
fixada no minima legal.

Diante disso, a pena privativa de liberdade deve ser
substituida por penas restritivas de direito.

Cabe, aqui, registrar, a propésito da concessdo
desse beneficio, que, ao tempo da Lei n® 6.368/76, ao
contrdrio do entendimento entdo maijoritdrio, sustentava
a tese de que, mesmo nos casos de trafico de entorpe-
centes, era cabivel a aplicacdo de penas substitutivas,
presentes os requisitos do art. 44 do Cédigo Penal, uma
vez que ndo havia vedacéo legal & concessdo do bene-
ficio.

Sustentava, & época, que o fato de a pena ter de
ser cumprida no regime integralmente fechado - entéo
previsto pela lei - ndo impedia a medida, porque esse
regime prisional somente se aplicava acaso cumprida a
pena privativa de liberdade.

Algum tempo depois, o Superior Tribunal de Justica
adotou esse entendimento e passou a decidir que era
cabivel a aplicacéo de penas restritivas nos casos de trd-
fico de drogas.

Veio, entéo, a Lei n® 11.343/06, que, em seu art.
44, passou a vedar, expressamente, a substituicdo da
pena privativa de liberdade por restritivas de direito no
caso do crime de trafico de entorpecentes.

Essa vedacdo veio também no aqui | citado § 4°
do art. 33 da Lei n® 11.343/06.

Néo vi como deixar de aplicar essas disposicoes
legais, daf o porqué de, em diversas oportunidades, ter
assim decidido.

Ocorre que o Pleno do Supremo Tribunal Federal,
em sessdo do dia 1° de setembro Ultimo, declarou a
inconstitucionalidade dos arts. 33, § 4°, e 44 da Lei n°
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11.343/06, no ponto em que vedam a substituicdo da
pena privativa de liberdade por restritivas de direito no
caso do crime de trdfico de entorpecentes (HC n°
97256).

Trata-se de decisdo proferida de forma similar
aquela proferida em 23.02.2006, também em sede de
HC, que declarou inconstitucional o regime integral-
mente fechado entdo previsto na “lei dos Crimes
Hediondos”.

Tal decisao foi proferida no HC 92.959/STF e teve
pronta aplicacdo em caréter geral.

Assim, penso que de pronto se deva aplicar o
entendimento adotado pelo Pleno do Supremo Tribunal
Federal no HC 97256.

Pelo exposto, rejeitadas as preliminares, dou provi-
mento parcial apenas ao recurso da apelante M.R.FER,,
para substituir a pena privativa de liberdade por duas
restritivas (Cédigo Penal, art. 44, § 2°), nas modalidades
de prestacdo de servicos & comunidade e de prestacdo
pecunidria, fixada esta em 2 (dois) saldrios minimos, a
serem executadas na forma estipulada pelo juizo da exe-
cucdo, negando provimento aos demais recursos.

Comunicar.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e RENATO
MARTINS JACOB.

Sumula - REJEITARAM AS PRELIMINARES, DERAM

PROVIMENTO PARCIAL AO 1° RECURSO E NEGARAM
PROVIMENTO AOS DEMAIS. COMUNICAR.
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